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Vitória (ES), Terça-feira, 19 de Dezembro de 2017.
alterações promovidas pela Lei 
Complementar Estadual nº 574, de 
29 de dezembro de 2009.

CONSIDERANDO a importância da 
normatização dos fluxos de tramitação 
de procedimentos administrativos, no 
âmbito da Defensoria Pública, com 
base nos princípios da transparência, 
probidade, economicidade, 
moralidade e eficiência;

CONSIDERANDO que a regulação 
dos fluxos dos processamentos e 
pagamentos das diárias estipulados 
na Resolução CSDPES nº 008/2011 
possibilitará agilidade, economia 
e melhor acompanhamento das 
prestações de contas;

CONSIDERANDO que, embora 
a tramitação de pedidos e 
pagamentos de diárias siga os 
padrões da Resolução CSDPES 
nº 008/2011, não há regras de 
processamentos administrativos 
dos pedidos de diárias;

R E S O L V E:

Art. 1º. Estabelecer a forma de 
processamento dos pedidos e 
pagamentos das diárias no âmbito 
da Defensoria Pública.

Art. 2º. Os pedidos de diárias serão 
formulados através da intranet 
disponível no site institucional 
www.defensoria.es.def.br, cujo 
conteúdo equivale ao anexo II da 
Resolução 008/2011.

Art. 3º. Para fins de cumprimento 
do art. 5º da Resolução CSDPES 
n° 008/2011, os pedidos de 
diárias deverão ser formulados 
com antecedência mínima de 72 
(setenta e duas) horas do início do 
deslocamento, devendo, em caso 
contrário, ser preenchido o campo 
correspondente à justificativa 
extemporânea do pedido.

Parágrafo Único. Os pedidos 
formulados fora do prazo estipulado 
no caput terão as justificativas 
analisadas pela Subdefensoria 
Pública-Geral.

Art. 4º. Os pedidos de diárias para 
períodos iniciados a partir de sexta-
feira e/ou que incluírem sábados, 
domingos e feriados deverão vir 
acompanhados das respectivas 
justificativas, em campo específico 
disponibilizado no sistema.

Art. 5º. Na primeira quinzena 
de janeiro de cada ano, a 
Gerência Técnica Administrativa 
providenciará a instauração de 
procedimentos individuais de 
solicitação e prestação de contas 
para cada Defensor Público da 
ativa e servidor, específicos para 
tramitação dos pedidos de diárias.

Parágrafo Único. Observada a 
disponibilidade orçamentária, os 
procedimentos de que trata o caput 
deverão ser instruídos com prévia 
reserva orçamentária e empenho, 
projetados com base na lotação 
atual e estimativa de viagens 
semestral.

Art. 6º. A prestação de contas, a 
ser realizada via sistema, será feita 
por meio de relatório de viagem 
com declaração sobre as atividades 
desenvolvidas e será instruído com 
os seguintes documentos:
I - Comprovante de atuação nos 
casos de viagens para atuar por 
extensão, dentro do Estado;
II - Nos casos de viagens para fora 
do Estado ou do País, comprovantes 
de passagem, ticket de embarque, 
e, em caso de participação em 
evento de capacitação, certificado 
de participação.

Art. 7º. Após a prestação de 
contas, os pedidos de diárias serão 
remetidos à Subdefensoria Pública-
Geral para análise e arquivamento.

Art. 8º. É expressamente proibida 
a concessão de qualquer diária ao 
membro ou servidor da Defensoria 
Pública, ou mesmo ao colaborador 
eventual, que esteja com pendência 
em processo de diária anterior.

Art. 9º. A concessão de diárias 
condiciona-se à existência de crédito 
orçamentário e disponibilidade 
financeira da Defensoria Pública.

Art. 10. Este ato normativo entra 
em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 18 de dezembro de 2017.
Sandra Mara Vianna Fraga
Defensora Pública-Geral

Protocolo 365855

ATO NORMATIVO DPES Nº 008, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017.

Regulamenta o funcionamento 
da Defensoria Pública do Estado 
do Espírito Santo - DPES no 
período de recesso da Justiça.

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso de suas atribuições 
legais,

CONSIDERANDO que, na esfera 
do Poder Judiciário, o período de 
20 de dezembro a 06 de janeiro, 
denominado recesso da Justiça, é 
definido como feriado, nos termos 
da alínea “e” do art. 141 da Lei 
Complementar Estadual nº 234, de 
18 de abril de 2002;

CONSIDERANDO que o novo 
Código de Processo Civil - CPC, 
em seu art. 220, suspende o curso 
do prazo processual entre os dias 
20 de dezembro a 20 de janeiro, 
período no qual também não são 
realizadas audiências e sessões de 
julgamento;

CONSIDERANDO as disposições 
da Resolução nº 244, de 12 de 
setembro de 2016, do Conselho 
Nacional de Justiça, que autorizam 
os Tribunais de Justiça dos Estados 
a suspenderem o expediente 
forense, sem prejuízo de garantir 
atendimento aos casos urgentes, 
novos ou em curso, por meio de 
sistema de plantões, no período de 
recesso da Justiça;

CONSIDERANDO as disposições 

do Ato Normativo nº 142, de 12 
de dezembro de 2016, publicado 
no e-Diário de 15 de dezembro de 
2016, da Presidência do Tribunal de 
Justiça do Estado do Espírito Santo, 
que disciplina o recesso da Justiça, 
aplicando-se, no que couber, à 
DPES;

CONSIDERANDO a importância 
de normatizar o funcionamento 
da DPES no período de recesso 
da Justiça, a fim de garantir 
o atendimento às demandas 
urgentes, excluídos os casos de 
plantão judiciário,

R E S O L V E:

Art. 1º. Regulamentar o 
funcionamento da Defensoria 
Pública do Estado do Espírito 
Santo - DPES durante o recesso da 
Justiça, compreendido no período 
de 20 de dezembro a 06 de janeiro, 
excluídos os demais feriados, 
pontos facultativos e finais de 
semana.

Art. 2º. A DPES funcionará 
ininterruptamente no período de 
recesso da Justiça, em regime 
especial de atendimento presencial, 
no horário de 09 (nove) horas 
às 18 (dezoito) horas, conforme 
estabelecido na Portaria DPES n° 
980, de 04 de outubro de 2017.
§1°. Não haverá expediente 
administrativo nos Núcleos de 
Vitória, Vila Velha, Serra, Cariacica 
e Viana, ficando os atendimentos 
transferidos para a sala da DPES 
localizada no Tribunal de Justiça do 
Espírito Santo e para o Centro de 
Triagem de Viana;
§2°. Os atendimentos nos demais 
Núcleos da Defensoria Pública 
serão realizados conforme escala 
estabelecida por cada Diretor 
Administrativo.

Art. 3º. No período de recesso 
da Justiça, os servidores e 
prestadores de serviço da DPES 
deverão desenvolver as atividades 
em sistema de rodízio, salvo se 
convocados pela Gerência Técnica 
Administrativa.

Art. 4º. O regime especial de 
atendimento e os plantões da 
DPES destinam-se à apreciação de 
causas de natureza urgente e, no 
que couber, das matérias elencadas 
no art. 2º do Ato Normativo nº 142, 
de 12 de dezembro de 2016, da 
Presidência do Tribunal de Justiça 
do Estado do Espírito Santo.

Art. 5º. Este ato normativo entra 
em vigor na data de sua publicação.

Vitória, 18 de dezembro de 2017.

SANDRA MARA VIANNA FRAGA
DEFENSORA PÚBLICA-GERAL

Protocolo 365860

ATO NORMATIVO DPG Nº. 009, 
DE 18 DE DEZEMBRO DE 2017.

Altera a redação do Ato 
Normativo DPG nº. 004, de 
25 de novembro de 2016 
(Regulamento de Estágio de 

Complementação Educacional 
da Defensoria Pública do Estado 
do Espírito Santo).

A DEFENSORA PÚBLICA-GERAL 
DO ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO, no uso de suas atribuições 
legais,

R E S O L V E:

Art. 1º. O Ato Normativo DPG nº. 
004, de 25 de novembro de 2016, 
passa a vigorar com as seguintes 
alterações:

“Art. 6º.............

Parágrafo único. Os dias em que 
a Defensoria Pública funcionar 
em regime de plantão ou em 
regime especial de atendimento 
são considerados como de efetivo 
exercício. (NR)”

“Art. 16. Para fins de pagamento 
da bolsa-auxílio, é de inteira 
responsabilidade do estagiário, até 
o 5º dia útil do mês subsequente:

I-	 O preenchimento da 
folha de frequência, observado o 
modelo estabelecido no Anexo I 
deste regulamento, que deverá 
conter a assinatura do supervisor 
de estágio e ser entregue ao 
Diretor Administrativo do Núcleo de 
Atendimento;

II-	 O encaminhamento 
ao Setor de Estágio de e-mail 
direcionado ao endereço eletrônico 
se to r.es tag io@dp.es .gov.b r, 
contendo somente a relação dos 
dias em que houve faltas não-
justificadas e os dias de recesso 
usufruído, dispensando o envio das 
folhas de frequência.

......................

§2º. O estagiário somente 
poderá deixar de desenvolver a 
carga horária contratada com a 
autorização do(a) Defensor(a) 
Público(a) supervisor(a) ou chefia 
imediata, mediante justificativa 
prévia por escrito, a qual deverá 
constar da folha de frequência. 
(NR)”

“Art. 17.............

Parágrafo único. As folhas de 
frequência não serão fornecidas 
mensalmente pelo Setor de 
Estágio, estando disponíveis no sítio 
eletrônico da Defensoria Pública do 
Estado do Espírito Santo, ficando 
sua impressão e preenchimento 
sob inteira responsabilidade dos 
supervisores e dos(as) próprios(as) 
estagiários(as), nos termos 
e prazos estabelecidos neste 
regulamento. (NR)”

“Art. 18. Após o fechamento do 
mês, o e-mail com as informações 
dos estagiários deverão ser 
encaminhados ao Setor de Estágio 
(setor.estagio@dp.es.gov.br) até 
o 5º dia útil do mês subsequente, 
contendo a especificação dos 
estagiários que tenham:
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